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RECOMENDAGAO N° 8, DE 4 DE JULHO DE 2012

Recomenda Termo de Referéncia contendo
principios e diretrizes politico-metodol 6gi-
cos para orientar os planos, programas e
acdes de formag&o e assessoria técnica em
economia solidaria desenvolvidos no am-
bito do Plano Plurianual (PPA 2012-2015)
do Governo Federal.

O Conselho Nacional de Economia Solidéria, reunido em sua
XIII Reunigo Ordindria, no dia 04 de julho de 2012, considerando:

a) As deliberagdes da Il Conferéncia Nacional de Economia
Solidéria sobre as diretrizes para as politicas de formagéo em eco-
nomia solidéria;

b) A trgetéria do movimento da economia solidéria e das
politicas plblicas que ja apresenta um significativo acervo de ex-
periéncias formativas, de assessoria técnica e de processos socio-
culturais, envolvendo vérias iniciativas do ponto de vista metodo-
l6gico e pedagdgico que tém mobilizado diversos segmentos so-
cias;

c) A inclusdo da Economia Solidéria nos vérios Programas
Teméticos do PPA 2012-2015;

d) A importancia estratégica da formagdo e da assessoria
técnica para a expansdo e fortalecimento da economia solidaria; e,

€) A necessidade de maior identidade e articulagcdo dos pro-
cessos de educacdo para a economia solidéria desenvolvidos no am-
bito do Governo Federal, recomenda:

Art. 1° O Termo de Referéncia contendo principios e di-
retrizes politico-metodoldgicas para orientar os planos, programas e
acdes de formacdo e assessoria técnica em economia solidéria de-
senvolvidos no ambito do Plano Plurianual (PPA 2012-2015) do Go-
verno Federal, conforme o Anexo desta Recomendag&o.

Art. 2° Esta Recomendagdo entra em vigor na data de sua
publicagéo.

CARLOS DAUDT BRIZOLA
Presidente do Conselho

ANEXO

EDUCAGCAO EM ECONOMIA SOLIDARIA:

FORMACAO E ASSESSORIA TECNICA

TERMO DE REFERENCIA

Pre2mbulo

A educagdo para a economia solidéria € um grande desafio,
em especia, para os empreendimentos econdmicos solidarios. Seu
intenso crescimento nos Ultimos anos exige respostas adequadas e
permanentes as suas necessidades de formag&o e assisténcia técnica
Os(as) trabalhadores(as) da economia solidéria se deparam no co-
tidiano com exigéncias cada vez mais complexas relativas aos pro-
cessos de autogestdo de suas iniciativas coletivas, bem como da
necessdria busca da eficiéncia e viabilizagdo das atividades econ6-
micas que realizam. Para isso, faz-se fundamental combinar processos
educativos integrados com as oportunidades de elevacdo de esco-
laridade e outras iniciativas que contribuam para a formagéo politica
cidada. Igualmente é necessario que a educagdo contribuia para o
fortalecimento da economia solidaria enquanto uma prética socia
transformadora e emancipatéria.

A propria trajetoria do movimento da economia solidéria.e
das politicas publicas j& apresenta um significativo-acervo de ex-
periéncias formativas, de assessoria técnica e.de Processos socio-
culturais, envolvendo vérias iniciativas do ponto de vista metodo-
légico e pedagdgico que tém mobilizado diversos segmentos sociais e
identitérios.

Foram muitas as conquistas ja ebtidas pela economia so-
lidéria, mas que ainda revelam grandes dificuldades e fragilidades
pouco analisadas, sobretudo .no que se refere as condigdes da sua
sustentabilidade. Em geral, a grande maioria dos empreendimentos
enfrenta dificuldades para tocar os seus préprios negécios e ndo
possuem os-conhecimentos adequados a viabilidade econémica e as-
sociativa das“atividades que realizam. No mais das vezes, é ina-
deguado o conhecimento sobre os diversos aspectos préticos que
compBem ou que deveriam compor a atividade. Em especial, os
conhegimentos relativos a relagéo entre economia solidéria e a eco-
nomia dominante. E o caso das dificuldades de compatibilizar os
conhecimentos e as préticas da economia solidéria & comercializacdo
dos seus produtos e servigos.

De maneira mais geral os avangos da economia solidéria
foram insuficientes para que ela passasse a ser reconhecida pelas
camadas populares, trabalhadores e suas organizagbes como uma al-
ternativa efetiva de enfrentamento do status quo. A experiéncia da
economia solidéria ndo conseguiu ainda impactar de maneira mais
geral sobre a cultura politica individualista e competitiva.

Frente a estas dificuldades a 112 Conferéncia Nacional de
Economia Solidéria aprovou um conjunto de resolugdes para a edu-
cacd em economia solidéria dentre as quais se destacam as Re-
solugdes 72, 73 e 74: B

Resolugdo 72. "E preciso incluir os principios, préticas e
saberes populares da economia solidéria nos parametros curriculares
nacionais em todos os niveis de ensino (fundamental, médio e su-
perior) como tema transversal. Também se deve garantir a oferta de
educacdo qualificada e adequada para trabalhadores(as) da economia
solidéria, com foco na escolarizagéo e educagdo continuada ao longo
da vida. Destaque especial para a inser¢@o da economia solidéria nos
processos de Educacdo de Jovens e Adultos e de educacéo no campo,
quilombola e indigena, possibilitando e incentivando o uso de fer-
ramentas e préticas para esse plblico nos meios rural e urbano,
respeitando as diversidades regionais. Nesse sentido, especia atencéo
deverd ser dada & formagéo continuada direcionada aos profissionais

da educacéo, com a elaboracdo de uma cartilha sobre economia so-
lid&ria para que possam ser desenvolvidos contelidos e atitudes pe-
dagégicas coerentes com a autogest&o.”

Resolugéo 73. "Os empreendimentos econdmicos solidarios
devem ser empoderados para acessar as politicas publicas, o que
requer a formag&o sistemética dos trabalhadores e de seus familiares,
além dos aspectos técnicos, nas préticas educacionais. Desta forma,
além de permitir melhor resultado na produgéo, a educaggo ampliada
aos familiares dissemina o conceito de economia solidéria mesmo
antes da implantagéo das politicas publicas.”

Resolugéo 74. "A educagdo em economia solidéria é definida
como uma "construgdo socia" que envolve uma diversidade de su-
jeitos e agOes orientados para a promogéo do desenvolvimento sus-
tentével, considerando as dimensGes econdmica, ambiental, cultural,
social e politica A economia solidéria reconhece o trabalho como
principio educativo na construcéo de conhecimentos e de outras re-
lagBes sociais. Assim, as agdes politico-pedagdgicas inovadoras, au-
togestiondrias e solidérias, sdo fundamentadas na perspectiva eman-
cipatéria de transformagéo dos sujeitos e da sociedade. Do mesmo
modo, a formagdo e a assessoria técnica S30 processos inerentes a
educagdo em economia solidéria e, portanto, compartilham dessa
mesma concepgao.

Por sua vez, a propria trajetéria do movimento da economia
solidéria e das politicas publicas ja implementadas nas vérias esferas
de governo apresenta um significativo acervo de experiéncias for-
mativas, de assessoria técnica e de processos socioculturais em eco-
nomia solidéria envolvendo vérias iniciativas do ponto de vista me-
todoldgico e pedagdgico mobilizando amplos e diversificados setores
sociais.

Neste contexto, Conselho Nacional de Economia Solidéria
propde o presente Termo de Referéncia contendo principios e di-
retrizes politico-metodoldgicos para orientar os planos, programas,
acoes de formagdo e assessoria técnico em economia solidaria de-
senvolvidos no ambito do Plano Plurianua (PPA 2012-2015) do Go-
verno Federal.

O objetivo do Termo de Referéncia é o de contribuir para
maior identidade e articulaggo dos processos educativos em economia
solid&ria com vistas a ampliar seu potencial emancipatdrio.

1. REFERENCIAS PARA A EDUCACAO EM ECONO-
MIA SOLIDARIA.

1.1. Da Concepgéo

A educacdo em economia solidéria é definida come uma
"construgéo socid”, que envolve uma diversidade de sujeitos. e
orientados para a promogéo do desenvolvimento territorial sustentavel
un considera as dimensdes econdmica, ambiental, cultural, social e
politica

A economia solidaria reconhece’o, trabalho como principio
educativo na construgdo de conhecimentos e de outras relagdes so-
ciais. Assim, as agOes politico-pedagdgicas inovadoras, autogestio-
nérias e solidérias, sdo fundamentadas 'na perspectiva emancipatéria
de transformagdo dos sujeitos'e da sociedade.

A formagdo e a assessoria técnica sdo processos inerentes a
educagdo em economia solidéria e, portanto, compartilham dessa
mesma concepcao.

Esses. processos sdo concebidos como préxis de aprendi-
zagens coletivas, construcdo e partilha de saberes, reflexdes e pes-
quises sobre a (e a partir da) realidade dos trabalhadores e tra-
balhadoras da economia solidéria Entendendo préxis como a inter-
relacdo entre teoria(s) e prética(s) a partir da observacdo sobre a
tealidade, num constante movimento de reflexdo e avaliagdo, re-
sultando em novas ideias e agdes.

A formag&o e a assessoria técnica sdo processos continuos de
promogao, apoio e fomento a economia solidaria tanto através da
apropriagao/tradugdo de conhecimentos como pelo aperfeicoamento
dos processos de autogestdo no interior das unidades de producéo (de
bens e servicos), comercializagdo, consumo e finangas solidérias, bem
como pela construcéo e fortalecimento de cadeias econémico-soli-
dérias e redes de cooperagdo. Envolvem a apropriac@o de técnicas e
tecnologias sociais pelos trabalhadores e trabalhadoras da economia
solidéria e consideram o contexto especifico em que se realiza o
processo de producéo e reproducdo dos meios de vida

1.2 Das diretrizes politico-metodol dgicas

Séo diretrizes politico-metodoldgicas da educagdo em eco-
nomia solidéria:

a) Utilizar como referéncia metodolégica os principios e
valores da Economia Solidéria, bem como os fundamentos, préticas e
metodologias da Educag@o Popular, estabelecendo como pressuposto
0 respeito e a valorizagdo dos saberes locais, a formagdo contex-
tualizada no tempo e no espago e a socializagdo de conhecimentos e

b) Desenvolvimento participativo de processos e metodo-
logias adequadas de reconhecimento, validagéo e certificagéo de sa-
beres dos trabalhadores e trabalhadoras;

c) Reconhecimento das experiéncias e dos saberes dos tra-
balhadores e trabalhadoras envolvidos nos atos formativos autoges-
tionérios. A orientagdo pedagdgico-metodoldgica da formagdo em
economia solidéria valoriza os trabalhadores e trabalhadoras da eco-
nomia solidéria como sujeitos dotados de saberes e identidades so-
cialmente construidas, assim como 0 uso sustentavel dos recursos
naturais e a diversidade cultural, étnica, social, regional, geracional e
de género;

d) Valorizagdo dos acimulos, diversidade e pluraidade de
iniciativas de formag&o e assessoria técnica em ES. Significa o re-
conhecimento dos saberes e concepgdes dos sujeitos formadores e
educadores em ES, das suas iniciativas de organizaggo e de formagéo
e das concepgdes que lhes ddo substancia. Articula as experiéncias
formativas construidas com e sob os principios da economia solidéria
na perspectiva da educaggo popular buscando convergéncias das ini-
ciativas das organizagdes e movimentos sociais, das universidades,
dos centros de estudos e pesquisas, dos empreendimentos econdmicos
solidérios e dos 6rgéos publicos;

€) Afirmacéo da gestéo participativa dos trabalhadores e tra-
balhadoras envolvidos nas experiéncias cotidianas dessa outra eco-
nomia na construgéo e no desenvolvimento das atividades forma-
tivas;

f) Resgate e valorizagdo dos aclmulos da "pedagogia da
alternancia’ que combina momentos formativos presenciais com mo-
mentos de vivéncia e prética, favorecendo que os aprendizados sejam
constantemente experimentados, ampliados e aprimorados, articulan-
do igualmente formagéo/ educacéo dos/as trabalhadores/as com as-
sessoria técnica. Trata-se de tomar os momentos de reflexéo e pes-
quisa sobre 0s processos coletivos de gestdo e organizagdo do pro-
cesso de produgao da vida material e social como ingredientes para os
momentos de experimentagéo no local de trabalho, a0 mesmo tempo
em que o cotidiano dos empreendimentos econémicos solidarios con-
verte-se em condi¢Bes para novos processos de debate e reflexéo;
Essa estratégia amplia a abrangéncia dos processos formativos al-
cancando uma quantidade cada vez maior de trabalhadores(as) da
economia solidaria. As experimentagbes e vivéncias possibilitam
questionamentos e o enriquecimento dos debates coletivos nos mo-
mentos formativos presenciais;

g) Articulagdo com as acdes e politicas de fomento e apoio
a economia solidéria, tais como: incubagdo, assessoria técnica, pro-
mog&o do desenvolvimento local, desenvolvimento de estudos, pes-
quisas e tecnologias aplicadas a Economia Solidaria, crédito e fi-
nangas solidérias, etc. Realizar a complementaridade entfe 6rgéos
governamentais e de organizacbes da sociedade, assim,como a in-
terlocucéo entre esses sujeitos e as diferentes legislacdes que se re-
lacionam com a Economia Solidéria das quais s,Empreendimentos
Econémicos Solidérios podem participar/se beneficiar;

h) Desenvolvem tecnologias adequadas para a autogestéo dos
empreendimentos econdmicos solidérios.  ©s-processos pedagdgicos
voltados a busca de melhor aproveitamento dos meios de producéo
disponiveis, melhoria da qualidade dos produtos e servicos realizados,
utilizagdo de novos materiais etc., devem ser parte integrante do
processo de gestdo coletiva dos empreendimentos, das redes de co-
operagdo e cadeias solidérias;

i) Pressupdem a formag&o continuada e permanente dos di-
versos formadores na construgdo de estratégias organizativas e no uso
de_tecnologias sociais do movimento de economia solidéria, con-
siderando igual mente todos os aspectos relacionados ao processo pro-
dutivo dos empreendimentos econdmicos solidarios. A tecnologia so-
cial compreende o processo de adequacdo, reprojetamento ou de-
senvolvimento de novos produtos e processos de trabalho que sdo
participativos desde a sua concepgao até seu desenvolvimento e apli-

j) Devem envolver a diversidade das iniciativas e mani-
festagdes da Economia Solidéria, incluindo o planejamento, producéo
de bens e servicos, distribuicgo, comercializagéo, finangas e consumo
solidérios, redes e cadeias de cooperagéo;

k) Devem prever e incorporar como parte integrante da es-
tratégia metodoldgica a realizagdo de processos estruturados de ava-
liagdo e sistematizagdo das préticas e experiéncias desenvolvidas no
campo da educagdo em Economia Solidéria, tendo em vista a pro-
ducéo e a socializagdo dos conhecimentos e/ ou tecnologias sociais
que resultem das acdes efetivadas com e pelos Empreendimentos
Econdmicos Solidarios;

1) Considerar as perspectivas de desenvolvimento territorial
como estratégia de reorganizagéo social, econdmica, politica, cultural
e ambiental;

m) Promogcéo da salide, seguranga, qualidade de vida dos/as
trabalhadores/as, suas familias e comunidades;

n) Considerar na constru¢&o do conhecimento a importancia
da relagdo respeitosa com outros seres vivos como parte de uma
dimensdo ecologica;

0) Ter a pesquisa participativa como referencia de estratégias
de acdo e construgéo do conhecimento;

) Devem considerar a diversidade politica, econémica e
cultural do movimento da Economia Solidéria, dialogando com as
perspectivas dos diferentes movimentos sociais populares;

) Devem contribuir para constituigdo e fortalecimento da
rede naciona de formadores em Economia Solidéria podendo ar-
ticular com outros formadores envolvidos com a temética da Eco-
nomia Solidéaria;

r) Devem contemplar agBes educativas que se destinam a
consolidar a estruturacéo e a sistematizagdo do funcionamento dos
féruns visando fortalecer o movimento da economia solidaria

s) Corroboram para a construgdo do Projeto Politico Pe-
dagégico em Economia Solidéria, através de um processo de par-
ticipagdo ampla de educadores/as da economia solidéria, dagueles/as
que vém construindo a economia solidéria no Brasil, além de outros
atores sociais que compartilham da construcdo de uma sociedade
justa, equitativa, solidaria e democrética O PPP deve retratar a con-
cepgdo de sociedade, de mundo e de educacdo que se quer construir
com a participacéo dos sujeitos sociais. Precisa ser estimulado como
instrumento tedrico-metodoldgico que contem principios, diretrizes e
propostas de acéo a fim de contribuir para a reflexéo, organizaggo,
sistematizag&o e re-significacdo das atividades desenvolvidas nos es-
pacos educativos, orientando e fundamentando um conjunto de agdes
pedagégicas.

13. PfInCIpIOS do percurso formativo
. Séo principios do percurso formativo em economia solidé
ria
lidad a)o territério como ponto de partida da imersdo na rea-
idade,

b)a investigacdo como producdo de conhecimento. A in-
vestigagdo € o ponto de partida essencial para mergulhar na reaidade
e estimular a prética da investigag@o participante e a acéo ativa dos
sujeitos formadores-educandos. Consiste na afirmagéo da indissocia-
bilidade entre teoria e prética e um processo formativo que envolve
formadores e comunidades, formadores e empreendimentos, entre ou-
tros.

Este documento pode ser verificado no enderego eletronico http://www.in.gov.br/autenticdedehtrml,

pelo c6aigo 00012012091100083

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.
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c)a aternancia, compreendida por tempos presenciais de jor-
nadas pedagégicas e tempos de experimentagdo formativa - comu-
nidades, empreendimentos, territorios.

1.4. Dos contetdos do percurso formativo.

Os contelidos da educagdo em economia solidaria devem ser
definidos a partir de um levantamento das demandas dos sujeitos da
economia solidéria, voltados para a construgdo de uma concepgéo
critica da redidade. E fundamental que a cooperagdo e a solida-
riedade sejam resgatadas como valores humanizadores, implicando
numa mudanga cultural que resulta na transformagdo da vida em
sociedade.

Tais contelidos devem conferir autonomia crescente aos tra-
balhadores e trabalhadoras e aos Empreendimentos Econémicos So-
lidérios, na perspectiva do desenvolvimento local sustentével e so-
lidério, das articulagbes em redes e cadeias de cooperagdo e com
outros movimentos sociais € podem ser organizados nos seguintes
eixos teméticos: )

EIXO TEMATICO 1. A economia Solidaria como estratégia
de desenvolvimento;

Organizagdo do Estado e suas implicagdes na realidade dos
trabalhadores e trabalhadoras da Economia Solidaria; Formagado So-
cia da America Latina e do Brasil e os processos de organizagéo
socia e politica dos trabalhadores e das trabahadoras; Andlise de
conjuntura local, estadual, regional, nacional e internacional; O marco
juridico da Economia Solidéria e sua relagdo com a legislagéo vi-
gente; Cultura.e arte; Redes de cooperagdo e cadeias produtivas
solidarias; B
EIXO TEMATICO 2. A Economia Solidéria como estratégia
de superat;ao da miséria e da desigualdade.

Sociedade, Trabalho e Economia: entendendo o contexto em
que nasce a exclusdo e a pobreza;, Sociedade Capitaista versus So-
ciedade Solidaria: antagonismos dos modelos econdmicos que de-
terminam a vida em sociedade; Um olhar ‘sobre a face urbana e rura
do Brasil: a pobreza e as expressdes da exclusdo social, econdmica e
politica em cada contexto; Do Individuo ao Coletivo: a organizacéo
cooperativa e autogestiondria das pessoas em situagéio de extrema
pobreza como caminho para transformagdes necessarias; [Economia
Solidéria: concepgdes, estratégias e mecanismos para a superagéo da
miséria e da desigualdade;

EIXO TEMATICO 3. Formagdo Sdcio-Politica e‘constituis
¢80 dos sujeitos;

Histdria do Trabalho e as perspectivas do trabalho eman-
cipatério na construcdo de uma sociedade justa e solidaria; Processo
de constituic&o de identidade do sujeito politico, considerando género,
geracdo, raga e etnia; Direitos do(a) trabalhador(a) associado(a) e da
cidadania; A luta histérica das mulheres no mundo do trabalho; Or-
ganizagdo e estratégias de resisténcia dos trabalhadores e das tra-
balhadoras; Movimentos sociais; Soberania e Seguranga alimentar;

EIXO TEMATICO 4. Formagéo e Assessoria Técnica para
Autogestdo;

Educagdo popular; Salde e seguranga do Trabalhador e da
trabalhadora; Constituicdo e organizagdo dos empreendimentos da
Economia Solidéria; Autogestdo dos Empreendimentos Econdmicos
Solidérios; Relagdes humanas e afetividade; Andlise participativa da
viabilidade econémica do empreendimento; Diagnéstico e plangja-
mento estratégico participativos;, Aspectos contabeis e financeiros,
juridicos e tributérios; Pesquisa participativa; Qualidade de produtos e
processos.

EIXO TEMATICO 5. Processos de produgéo, comerciali-
zacdo, consumo e finangas solidarias.

Sustentabilidade dos EES; Monitoramento e avaliagdo dos
processos de produgdo, comercializacdo e consumo, das redes e ca-
deias produtivas solidérias; Experiéncias de Tecnologia social
(Software livre e inclusdo digital, agroecologia); Certificacdo dos
produtos, servicos e de EES; Comunicagdo e divulgacdo solidéria;
Intercooperacdo entre iniciativas econdmicas solidarias; Consumo
consciente e comércio justo; Finangas e trocas solidérias;

QOutros temas poderdo ser incorporados tendo em vista as
demandas dos sujeitos da economia solidaria

1.5. Da Sistematizagéo

A sistematizacdo, como resultado dos processos de cons-
trucdo do conhecimento e, @ mesmo tempo, parte do processo for-
mativo deve ser realizada pelos/com os sujeitos envolvidos na agéo.

S0 objetivos da sistemati zagéo:

a Promover a reflexdo critica sobre a prética visando apri-
moréla;

b. Socializar os conhecimentos produzidos de forma a ins-
pirar outras experiéncias;

¢ Contribuir para identificar e referenciar &reas e campos de
pesquisay

d. Validar coletivamente o conhecimento e as préticas for-
mativas;

e. Construir instrumentos técnicos e simbdlicos, visando in-
corporar indicadores qualitativos e quantitativos (de sustentabilidade
socioecondmica, politica, cultural, ambiental, etc.) que apontem para
uma avaliacdo de educagdo em economia solidaria;

f. Construir processos coletivos de formagdo, consolidando
redes, cadeias e trocas de experiéncias.

1.6. Do publico prioritério.

S30 sujeitos e publico prioritério da educagdo em economia
solidéria:

a) Trabahadores e trabalhadoras de empreendimentos de
economia solid&ria ou em processo de organizagdo; b) Sujeitos de
direitos das diversas politicas publicas nas trés esferas de governo;

b) Formadores e formadoras em Economia Solidéria incluin-
do os trabalhadores e trabalhadoras de EES que assumem tarefas
formativas, dirigentes politicos de organizagdes (féruns e redes) da
economia solidaria, movimentos sociais, liderancas de base, agentes
comunitérios de desenvolvimento, assessores e técnicos de entidades
de apoio assessoria e fomento, universidades, centros de pesquisas e
programas governamentais, etc;

¢) Educadores e educadoras e profissionais da educacéo do
sistema formal nos diferentes niveis e modalidades;

d) Educadores populares que atuam diretamente com a edu-
cacédo e formagdo em Economia Solidéria;

€) Gestores/as publicos que atuam com politicas, programas
e aghes nas esferas federal, estadual e municipal.

. 2. REFERENCIAS PARA AS POLITICAS DE FORMA-
GCAO EM ECONOMIA SOLIDARIA.

2.1. Diretrizes

As politicas publicas que desenvolvem atividades de edu-
cagdo em Economia Solidéria devem pautar-se pelas seguintes di-
retrizes:

a) O acesso as politicas publicas de formagéo e assessoria
técnica em ES é considerado direito do trabalho associado, cabendo
a0 Estado garantir recursos permanentes para o financiamento de
agdes voltadas para o desenvolvimento das capacidades técnicas e
tecnol égicas dos empreendimentos econdmicos solidérios e para pro-
cessos formativos continuados e sua universalizagéo;

b) Articulagéo das agdes de educacdo em economia Solidaria
com outras politicas de fortalecimento do trabalho associado tais
como: crédito orientado, marco juridico, comercializagdo, consumo
ético, desenvolvimento local, saneamento bésico, agricultura familiar,
seguranca alimentar, meio-ambiente dentre outros, com 0s programas
que ofertam atividades de assessoria técnica e/ou tecnolégica ao tra-
balho associado;

c) Participagdo e controle social. Politica democrética e ins-
titucionalizagdo da participacéo ativa dos sujeitos da Economia So-
lidéria nos processos de decisdo, implementagdo, acompanhamento
monitoramento e avaliacdo da politica de formagéo. Exercer controle
social participativo da execugdo com o envolvimento efetivo dos
féruns de Economia Solidaria;

d) Fortalecimento da experiéncia histérica de formagdo em
Economia Solidéria tendo como base a constituicdo de uma Rede
Nacional de Formadores com acimulo na formagdo em Economia
Solidéria;

€) Implementac@o de processos especificos para a formagéo
em Economia Solidéria incluindo a formagdo de formadores, a sis-
tematizagdo, e socializagdo de metodologias e materiais pedagogi-
Cos;

f), Articulagdo com outras politicas de educagéo, formagéo e
ciéncia-e tecnologia tais como: afabetizagao, educagdo de jovens e
adultes, ensino.fundamental, médio e superior, pés-graduacéo, ensino
profissionalizante, qualificacéo profissional e social, incubagem e tec-
nologia social, extensdo rural, entre outros;

g) Incorporagdo da Economia Solidaria nas politicas de edu-
cagdo e de qualificagdo-social e profissional (basica a superior), em
especial, nos programas de'alfabetizacéo, educacdo de jovens e adul-
tos, ensino profissionalizante e qualificacdo social e profissional;

h) Ampliagéo e potencializacdo dos instrumentos e politicas
plblicas para a formagéo e assessoria técnica aos empreendimentos
econdmicos solidérios, inclusive prevendo-se’o acesso aos fundos
publicos existentes, tendo em vista a construcd de agdes perma-
nentes e sisteméticos de assessoria técnico e tecnol6gico, em con-
formidade com os principios e diretrizes agui estabelecidos,

i) As agBes de pesquisa e a experimentacdo devem estar
acompanhadas do compromisso de devolugéo dos conhecimentos re-
sultantes dos processos investigativos;

j) Ao considerar os empreendimentos como sujeitos da po-
litica publica, o "fazer com" e ndo o "fazer para’, os mesmos devem
ser considerados como educadores e educadoras na redizagdo de
processos estruturados e plangjados de troca de experiéncias entre
empreendimentos econémicos solidérios, assim como a interacéo de
saberes com as instituicdes de apoio e fomento a economia solidaria
e os gestores publicos.

2.2. Instrumentos e competéncias das politicas de educagéo
em Economia Solidéria

221 O Conselho Nacional de Economia Solidéria -
CNES.

O Conselho Nacional, com assessoria do Comité Temético
de Formacdo e Assessoria Técnica, € o principal espaco de ela-
borag&o, debate articulagéo e deliberacéo das proposicdes referentes a
educagdo em economia solidéria considerando as deliberagdo das
Conferéncias Nacionais, relativas ao tema.

2.2.2 A Secretaria Naciona de Economia Solidéria - SE-
NAES/MTE.

Cabe a SENAES/MTE, a sensibilizacdo, mobilizacdo e ar-
ticulagéo das agdes de educacéo em economia solidéria desenvolvidas
nos varios 6rgaos governamentais para favorecer a inclusdo da eco-
nomia solidaria nas respectivas estratégias formativas. A SE-
NAES/MTE deverd, em especial, incluir em suas agdes a execucéo
das seguintes atividades:

a) Sistematizagdo de maneira permanente do debate sobre
principios e diretrizes metodoldgicas da formagéo em economia so-
lidéria para elaboracdo de uma referéncia nacional baseada na pe-
dagogia da autogestao;

b) Agdes de educagdo em economia solidéria para forma
dores/formadoras,

) Producéo e sociaizagao de material pedagdgico, subsidios
para a formag&o (textos, cartilhas, videos);

d) Implantacéo de Sistema de InformagBes atualizado sobre
as experiéncias de educagdo em economia solidéria;

€) Promover a organizaggo de Centros de Formag&o e Apoio
a Assessoria Técnica, bem como sua articulagdo com demais Centros
e Escolas Nacionais de Formagao;

f) Articulagdo com demais politicas e programas de educaco
do governo federal, em especial as politicas plblicas voltadas ao
fortalecimento da educag&o popular.

2.2.3. Os Orgdos Governamentais responsaveis pela imple-
mentacéo de planos, programas e agdes de formagao.

Os 6rgdos do Governo Federal responsaveis por planos, pro-
gramas e agdes que envolvem formacdo, qualificacdo social e pro-
fissional, educacdo e assisténcia técnica deverdo contribuir de forma
efetiva para o fortalecimento da economia solid&ria enquanto es-
tratégia emancipatéria. Para tanto dever&o desenvolver seus processos
formativos em consonéancia com o presente Termo de Referéncia,
priorizando parcerias com as politicas de fomento & economia so-
lidéria, com a Rede de Gestores de Politicas Publicas de Fomento a
Economia solidéria, com as Entidades de Apoio e Fomento a Eco-
nomia Solidéria e incentivando a organizagd e consolidagdo sus-
tentével de Empreendimentos Econdmicos Solidérios e suas repre-
sentagOes.

2.2.4. As Entidades de Apoio e Fomento a Economia So-
lidaria (EAF's).

A experiéncia histérica das EAF's deve ser vista como fun-
damental para a formulacdo das politicas e estratégias formativas em
economia solidéria. As entidades, em parceria com as politicas de
formagdo em economia solidéria deverdo fortalecer a economia so-
lidéria desenvolvendo agdes de apoio direto junto aos empreendi-
mentos econdmicos solidérios de qualificagdo social e profissional,
educagdo, assessoria, incubagdo, assisténcia técnica e organizativa e
acompanhamento.

2.2.5. Os Empreendimentos Econdmicos Solidérios (EES‘s)

Os EES's se constituem em pri nC|pa|s sujeitos e beneficidrios
das politicas implementadas. S&o as organizagdes definidas de acordo
com os critérios utilizados no Sistema de Informages de Economia
Solidéria (Portaria Ministerial, n° 30 de 20 de margo de 2006). Isto &,
sd0 organizagOes coletivas, autogestiondrias, permanentes, e que rea-
lizam atividades econdmicas de producéo de bens, de prestacdo de
servigos, de fundos de crédito (cooperativas de crédito e os fundos
rotativos populares), de comerciaizaggo (compra, venda e troca de
insumos, produtos e servicos) e de consumo solidério.

2.2.6. Intituigdes de ensino médio e superior

As instituices da rede de ensino médio, de educagdo tec-
nolégica e superior possuem papel fundamental na formagao/ edu-
cacdo e formadores e assessores técnicos, desenvolvimento e so-
cializag@o de tecnologias, pesquisas, incubagéo, tecnologias de gestdo
e organizagdo do processo produtivo. Devem, para tanto, considerar o
préprio local de trabalho dos empreendimentos econdmicos solidarios
como espagos de aprendizagem e colaborag&o para pesquisas, visando
o fortalecimento das iniciativas de economia solidéria.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL
EM MATO GROSSO

PORTARIA N¢ 86, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE MATO GROSSO tendo em vista o que
consta no processo n° 46210.001513/2012-13, nos termos do des
pacho exarado no processo em epigrafe e usando da competéncia
delegada pela Portaria SRT/N° 02, de 25 de maio de 2006, publicada
na'Segdo |1 do Didrio Oficial da Unido de 30 de maio de 2006.

Homologa o Plano de Cargos e Saé&rios do Centro de Edu-
cagdo’ do Pantanal Ltda - EPP inscrito junto ao CNPJ n°
05.168.856/0001-94. com sede na Avenida S&o Luiz n° 2522, Bairro
Cidade Nova, no municipio de Céceres, Estado de Mato Grosso,
ficando expresso que gualquer ateragdo a ser feita no quadro de-
pendera de prévia aprovagdo desta Superintendéncia.

VALDINEY ANTONIO DE ARRUDA

Ministério do Turismo

INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO
PORTARIA N° 136, DE 10 DE SETEMBRO 2012

O Presidente da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Tu-
rismo, no uso de suas atribuicdes conferidas pelo art. 4° da Lei n.
8.181, de 28 de marco de 1991, art. 14 da Estrutura Regimental,
aprovada pelo Decreto n° 6.916, de 29 de julho de 2009, e art. 5° do
Regimento Interno aprovado pela Portaria MTur n° 108, de 30 de
junho de 2011, resolve:

Art. 1° O Art. 9° da Portaria n° 38, de 18 de abril de 2012,
publicada no Diério Oficial da Unido do dia 20 de abril de 2012,
passa a vigorar com a seguinte redac&o:

"Art. 9° O vaores limites para a solicitacdo de recursos
compreendem:

|. Para agdes de apoio a Captagéo:

Até R$ 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais)

11. Para agdes de apoio a Promogao:

Até R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais)

An 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicagéo.

FLAVIO DINO
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